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PAR.ECER JI'RÍDICO

PROCESSO DE COrÍTRATAçÃO fr"; OO2/2O24

UODÂLIDN)E: Inexigibilidade de Licitação

ASSTIIÍTO: Contratação de show artistico reaTizado pelo cantor

Nattanzinho, no dia 22 de março de 2024, no Município de Axixá do

Tocantins- TO.

MTERESSAIX): Prefeitura Municipal De Axixá Do Tocantins.

Trata-se de pedido encaminhado a esta Àssessoria Jurídica para

frns de manifestação jurÍdica quanto a viabilidade acerca da possibilidade

de contrâtaçáo e show artistico realizado pelo cantor Nattanzinho, no dia

22 de março de 2024, no Município de Axixá do Tocantins- TO.

Competindo-lhe as seguintes atiúdades de natureza singular,

através da modalidade inexigibilidade de licitação, fundamentada no

Art.72, inciso III, da Lei n" 14.133/21, no valor de R$ 500.000,00

(quinhentos mil reais), para análise e emissão de parecer técnico jurídico,

tendo em vista a necessidade e as justificativas apresentadas pela análise

de Documentação e pelo Procedimento da Licitaçáo.

É o breve relatório

2. A.ITÂLISE JI'RIDICA.

o presente pÉrrecer está adstrito aos aspectos legais envolúdos no

procedimento trazido a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de

licitação, mas esta assessoria jurídica náo adentrará em aspectos
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técnicos e econômicos, bem como ao júm de conveniência e

oportu nidade na contÍatação pretendida.

Essa impossibüdade sempre decorre do objeto, seja porque único,

como nos casos de produto exclusivo, seja porque, mesmo não sendo

exclusivo, se mostra inconcüável com a ideia de comparação objetiva de

propostas.

A inexigibilidade para contratação de serviços artísticos encontra

fundamento na subjetividade que lhe é inerente. A arte náo é ciência, náo

segue métodos, não é objetiva. A arte é expressão da alma, do espírito,

da sentimentalidade, da criatividade, por tudo e em tudo singular

Desta maneira é imperioso dizer, em virtude da frequente confusáo

acerca do tema, que a inexigibilidade para a contrataçáo de serviços

artísticos náo depende da inexistência de outros artistas que também

possam prestar o serviço. Ao contrário, pode e costuma haver vá,rios

artistas capÉrzea e habilitados, mas, mesmo assim, é ínexigível a licitação

dada a singularidade da expressáo artística, e ainda, em razÁo da

natureza do evento que se enquadra na margem do poder discricionário

do Administrador, pessoa competente e autorizada pela Lei para dizer se

o show a ser contratado por inexigibilidade é o mais adequado à plena

satisfaçáo do objeto, que é a realização do show do cantor Nattanainho,

no dia 22 de março de 2024 , no Município de Axixá do Tocantins- TO.

A Constituição da Repúbüca impôe ao Poder Público o dever de

observar o principio instrumental da licitação, cuja finalidade- em termos

simplórios - é propiciar a contrataçáo mais vantajosa à Administração.

Tal principio - o da licitação -, por ser regra, deve ser lido da forma

mais extensível quanto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas

e interpretadas de forma restritiva. Assim rnanda a boa hermenêutica por

meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de exceção

(exceptíones stnt strictissimoe interprctdtionís). Na prática: licitar sempre
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quando possível, contratar sem licitação somente quando estritâmente

necessano.

Entretanto, a Carta Magna prevê expressâmente a existência de

casos que excepcionam o dever de licitar. São os casos das licitaçoes üdas

por inexigíveis, dlspeasadar ou dlepeacávelr.

Nesta senda, a Nova l,ei de Licitaçôes - Lei Federal n' 14.l33l2O2l,

trouxe em seu bojo a possibilidade de se Íeahzar a contratação direta de

artistas, para a realtzaçáo de shows.

'ArL 74. Ê inqighd a licitqzo qtand.o inui&tel a ampetiçao,
etn espe<iol nos ca.sos de:

(...)

E - @fitrata@a d.e profssianol ilo setor .rrtistico, diretamente
ou por meio d.e enpresáio excTusiuo, desd-e qte consagrado
peh ctttico eqteciaüztda ou pela opiniõo públicq

(...)

§ 2' Pua frrs do diq]Ú,sto ra inciso II do calrut deste atigo,
ansideta-se empresôtio exdusiuo a pessoo JEsíco ou juiü@
que possu.!.xtntíoto, dedorup, carta au outo daatmento que
úteste a e*tusiuifude petmoteúe e crndnua de
rcpresúllção, ta Pds ou em Estallo espedf.a, do ptofissional
da setor artísüco, afastoda a possibtlid,d.e de @ntrd(qü)
direta por inexigibitiddc por meio de empresáio com
repre^*nrogu resú,itíI a evenTo ou lo@1 espec!fia-'

Diante da subjetividade que penneiâ a contratação, inferimos que

náo há parâmetros objetivos hábeis a autorizar disputa em âmbito

concoÍrencial.

2.1 DA IIIPóTESE DE IIÍTtrIGIBILII'AI'E PREITISTA IÍO ART. 74, II,
DA LEr X. t4.t33l2o2t.

Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI da CF/88

estabelece:

"A/L 37. A odmini,stía,çÃo pubüdt üreta e indireÍa de qtalquer
dos Pod.eres da ünido, dos Estr:.d.os, do Dist'ito Federol e dos
LÍutricipios obedeerci aos pincipios de legali&tde,
impessoalidtde, moÍolidede, pubücidode e efciéncia e,
tdtubén, ao segutúe:

(...)

W - ressolúodos os @s6 eqEcifrdos na legislaçao, os
obras, serui$, compres e alien aç@s serao contrq,tad,o-s

'GE!r!r?-9..
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,neüerte pro<psso de licitogô/J púbüca E)e assegure iguoldade
d.e rcnd.i(,€s a Íodas os concorrerúes, am dtat*//os que
estabeleçnm obriga*s d.e pagamefllo, montidas as condiçtcs
efetiüas .da prcposto, ,ros ,ernos da lei, o quol so,,l€nte
pentiürá d,s e.xigértciíl,s ile ryohficaçao léotica e econÃmica
itrdiqtetsáueis à garottia do ctmpimetto dos obrigaçoes'

Como se vê, a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de

índole constitucional, para a realizâção de contratos com a

Administração. Com efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva

concretizaçáo dos princípios basilares que regem a Administração

pública, elencados no art. 37, caput, da CFi 88.

No entanto, o próprio disposiüvo constitucional admite a

ocorrência de casos especÍflcos, expressamente preüstos pela legislaçâo,

em que se permitem exceçôes à regra geral da prévia licitação como

requisito à celebração de contratos com a Administraçáo.

Tais exceções encontram-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75

da tri n. 14.l33l2O2l, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e

de dispensa de licitação.

No que interessa por ora, objeúva-se a elaboração de Parecer

Referencial que abarque a inexigibilidade de licitaçáo prevista no art.74,

II, da Lei n. 14.13312021, in verbis:

'Art. 74- É inexigÍvel a ücitaçáo quando inviável a competição,
em especial nos casos de:

1...1

II - contratação de profissional do setor artístico, diretameote
ou por meio de empresáÍio exclusivo, desde que consagrado
pela critica especializada ou pela opiniáo pública;'

logo de início cabe chamar atenção para o fato de que o legislador

deixou passar a oportunidade de tornar mais objetivos e precisos os

requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade,

uma vez que pouco - ou quase nada - modiÍicou na descrição deste tipo

de contratação direta.

Confira-se a anterior disposiçâo, encontrada na ki n. 8.666/93:

4ArL 25. É ineigi,,el a licilapo quando houuer inuiobilidad-e
dE coflpetiçdo, em especial; ..* *-
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III - pora @ntÍqtaçÃo de P'ofs.sional de qal4ter setor arfisti.-,

w#"T#*tr;áffi :"y,tri,,,##,x
Para não afrrmarmos que náo houve qualquer avanço legislativo,

devemos - é bem verdade - reconhecer que a nova lei incorporou a

jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito dos tribunais de

contas, acerca do signiÍicado da expressáo "empresário exclusivo".

Nesse intento, o parágrafo 2" do referido art. 25 assim dispõe:

E 2" Púa Í,,É dD ôisposto no i*iso II do caput deste .artigo,
a nsideru-se empresário exdltshn a pessoa f.sicn au jurídica
que possua @fltdo, dedaúd@, coÍta ou autío doanmenlo que
deste a exúÉiuidqde trpmuavntê e conlinua de
reprcsenlo@, no Pais ou en Êstodo espcifo, do profssional
ão setor @lísü@., aÍastad.a a possibrlÍifude de conlrda+ào
direta pot ircxigibitidúc por meio de empresôtio am
rep.e.s€,ttação restÍila a e.Etúo ou local especifia.'

Afora tal inovação, que incide especi-fi.camente sobre a questáo sob

exame, outras modificações, estas incidentes sobre todas as situações de

inexigibilidade, podem ser extraídas do novo texto normativo.

Dentre essas, não podemos deixâr de pontuar que uma das

modificações mais marcantes da nova lei, em relaçâo à inexigibilidade, é

a retirada do termo "natureza singular" íart.7 4l na descriçáo dos objetos

que podem ser alvo de contrâtação direta.

Assim, busca-se mitigar as interpretações equivocadas em torno

daquela expressáo, até porque um serviço é singular quando demanda

do seu prestador conhecimento aprofundado e, por isso, trata-se de

atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva.

Diante dessas breves inovações, podemos afirmar que, em relação

às eigências legislativas incidentes à conúatação por inexigibilidade, o

administrador público deve continuar atento à instrução processual de

caráter geral, independentemente de tratar-se de apresentação artística.
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Posto isto, se verifica a pLausibilidade da üabilidade jurídica da

presente inexigibilidade de ücitação lastreada no art.74, inciso II da Lei

Federal n' 14.13312O22 - NOVA LEI DE LICITAÇÕES.

3. CONCLUSÃO.

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos

de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da

Administração e os aspectos tecnicos, econômicos e financeiros, que

escapam à análise da Assessoria Jurídica, podendo o processo de

contrataÇáo produzir os efeitos jurídicos pretendidos, esta Assessoria

JurÍdica OPIITA favoraveLmente tnextgibtltdade de ücitação n"

Oú212O24, com PROCT§§O ÁDUIIÍISIRÂTM N" OO9|2O24, para

atender as necessidades da Prefeltura üuaictpal de A:rlxâ do

Tocantins/TO.

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformidade com o disposto da Lei 14.133 /21, eis que verificando seu

conteúdo estáo presentes todas as cláusulas necessárias a todo contrato

administrativo, assim como especiÍicações necessárias ao objeto.

É o Parecer, à consideraçáo superior.

Axixá do Tocanüns, TO, O5 de fevereiro d,e 2024.
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